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sobre toda a economia
S ão notórios os inúme-ros fatos e estatísticasque apontam e compro-vam o sucesso da agro-pecuária empresarialbrasileira. Entre 1990 e
2015, o saldo comercial total do Bra-
sil atingiu US$ 380 bilhões, mas so-
mente foi positivo porque a agrope-
cuária contribuiu com US$ 942 bi-
lhões nesse período, enquanto a
contribuição dos demais setores
econômicos foi negativa em US$
562 bilhões, assim indicando um
setor que tem sido, de fato, a salva-
ção da economia brasileira. Essa é
uma das evidências acerca do novo
sistema agroalimentar brasileiro,
fortemente movido pela busca per-
manente da produtividade, a exce-
lência produtiva e a eficiência eco-
nômico-financeira.
Apresenta-se nesse breve docu-
mento um conjunto de proposi-
ções sobre ações consideradas ur-
gentes. Espera-se que possam ser
discutidas e implantadas e seu fo-
co primordial é a economia agrope-
cuária brasileira. São argumentos
oferecidos às autoridades do País
como contribuição para o enfrenta-
mento da atual crise econômica e
se referem a ações assentadas em
dois pressupostos determinantes.
Primeiramente, a verificação de
ser gigantesca a crise fiscal e, em
consequência, os recursos disponí-
veis são (ainda mais) escassos e,
necessariamente, as iniciativas pre-
cisarão conformar-se a uma rígida
escala de prioridades. Em segundo
lugar, a certeza de ser a dinamiza-
ção produtiva do setor agropecuá-
rio uma das principais vias de supe-
ração da atual crise econômica (se-
não a principal), por seus efeitos
de capilaridade virtuosa em todo o
restante da economia, também in-
fluenciando positivamente inúme-
ras regiões do interior.
Os temas propostos são concisa-
mente apresentados a seguir e orga-
nizam-se em torno de eixos estra-
tégicos, os quais sustentam que a
economia agropecuária e suas orga-
nizações, em associação com as ini-
ciativas governamentais, devem:
(i) Fomentar o crescimento pro-
dutivo e ampliar o comércio glo-
bal, assegurando assim que o setor
possa manter seu indiscutível pa-
pel positivo na economia, sobretu-
do em um período de crise;
(ii) Estimular os investimentos,
desde aqueles em torno das ca-
deias produtivas, incluindo a recu-
peração do setor de bioenergia, ou
então aqueles destinados à infraes-
trutura logística;
(iii) Mitigar tensões sociais no
campo, a partir de uma forte estra-
tégia de debates públicos com as
diversas organizações e os atores
sociais envolvidos;
(iv) Liderar a elaboração de uma
estratégia de desenvolvimento ru-
ral para o Brasil, a qual possa ser
posta efetivamente em execução a
partir de 2017-2018.
São os seguintes os principais te-
mas e as propostas sugeridas:
1. Produção e comércio
(a) É urgente estabelecer priori-
dades (em face dos recursos escas-
sos) no tocante ao aperfeiçoamen-
to rápido da infraestrutura que ma-
ximize o crescimento sustentável
e sustentado do setor nos próxi-
mos anos. Uma agenda que sinali-
ze o rol de obras que realmente se-
rão concluídas, estimulando no-
vos investimentos dentro e fora da
porteira. Essa agenda incluiria,
prioritariamente, ajustes e amplia-
ção do programa de financiamento
destinado à construção de arma-
zéns privados; o encaminhamento
da solução definitiva da expansão e
da qualidade da malha viária que liga
o Centro-Oeste aos portos e pontos
de embarque e, finalmente, a moder-
nização dos portos de exportação;
(b) Concretizar uma ação de cola-
boração estatal e privada efetivamen-
te agressiva em relação aos mercados
de exportação, realizando esforços
de conhecimento acerca da segmen-
tação desses mercados em termos
dos níveis de renda e as característi-
cas das demandas diferenciadas. As
exportações são hoje concentradas
em matérias-primas de baixo ou ne-
nhum processamento agroindus-
trial. Os objetivos principais são dois:
elevar a participação de produtos in-
dustrializados na pauta de exporta-
ções e, adicionalmente, adensar as ca-
deias produtivas, gerando mais em-
prego e renda no País, desenvolven-
do capacidades que permitam ao Bra-
sil produzir e exportar produtos por-
tadores de mais tecnologia e inova-
ções, mais valorizados nos mercados
internacionais do que as commodi-
ties;
(c) Estabelecer programas de estí-
mulos (creditícios ou de outra nature-
za) destinados ao aumento da produ-
ção sustentável, baseada fundamen-
talmente em ganhos de eficiência e
elevação da produtividade. Para esse
intento, entretanto, são necessários
esforços muito mais criativos e decisi-
vos para oferecer novas fontes de fi-
nanciamento para a agropecuária,
em face do visível esgotamento relati-
vo da via convencional de mobiliza-
ção de recursos para assegurar o Pla-
no Safra, em cada ano;
(d) Garantir a permanência nos
mercados internacionais já conquis-
tados, mas ensejando esforço mais ro-
busto para conquistar a exportação
de mercadorias agropecuárias brasi-
leiras também em novos mercados.
Apenas por essa via será possível in-
cluir economicamente um número
crescente de produtores rurais brasi-
leiros, pois o crescimento do merca-
do interno é mais lento e a exporta-
ção é a única saída de curto prazo pa-
ra uma proporção expressiva de pro-
dutores de tamanho médio;
(e) Sob tal estratégia, uma ação de
maior agressividade no confronto
com as barreiras comerciais ainda
existentes, sempre ressaltando que o
comércio externo é absolutamente
fundamental e não pode falhar, pois,
se assim não for, destruiria tudo o
que já foi conquistado em termos da
modernização da agropecuária brasi-
leira;
(f) Atualmente, uma pequena pro-
porção de produtores rurais respon-
de por 90% do total da produção agro-
pecuária, com parcela considerável
dedicada à venda nos mercados exter-
nos. Embora tecnologicamente mui-
to avançados, precisam ser acompa-
nhados pelo Estado brasileiro, pois
se forem bem-sucedidos em sua inte-
gração aos mercados globais, tam-
bém estarão assegurando o abasteci-
mento interno com solidez. Para tan-
to, é preciso intensificar o diálogo e
as parcerias com o setor privado da
agropecuária.
2. Desafios estratégicos (principais)
dentro da porteira
(a) No tocante aos estabelecimen-
tos rurais mais modernizados, o objeti-
vo, de curto a médio prazo, será concre-
tizar em proporções crescentes uma
“agricultura de precisão”, expressão
que sugere a combinação de diversas
tecnologias, inclusive de gestão, as
quais poupem recursos naturais, maxi-
mizem as sinergias internas aos estabe-
lecimentos, potencializem a eficiência
tecnológica e econômica e ampliem as
chances de rentabilidade final da ativi-
dade. A agricultura de precisão é o fun-
damento econômico e técnico da in-
tensificação sustentável na agricultu-
ra moderna;
(b) A agricultura brasileira está sub-
metida a um contexto de intensa con-
corrência que, se por um lado, tem ope-
rado como força motriz para a eleva-
ção dos patamares de produtividade e
o fomento às inovações, por outro, tam-
bém tem produzido processos nítidos
de darwinismo social. É preciso difun-
dir mais informações para minimizar
as imperfeições de mercado e oferecer
mais chances de sobrevivência aos pro-
dutores de menor porte econômico;
(c) É preciso avançar muito mais na
concretização de uma “agropecuária
sustentável”. Os avanços notáveis em
produtividade têm garantido efeitos
poupa-recursos (especialmente no
que diz respeito ao uso da terra), além
de aprofundar a consciência ambien-
tal dos produtores. O Código Flores-
tal, no geral, foi um avanço para esse
objetivo, mas é preciso realizar mais
para garantir a eficiência econômica e
produtiva em correspondência com a
sustentabilidade ambiental;
3. Estado e políticas para as regiões
rurais
(a) Estabelecer uma lógica de ação
governamental muito mais consisten-
te e consequente. A existência de dois
ministérios competidores entre si, um
dedicado à agricultura empresarial e o
outro aos produtores mais pobres, per-
deu o seu significado. Propõe-se a ex-
tinção de ambos, o Mapa e o MDA, e a
constituição de único ministério, o
qual poderia ser intitulado Ministério
do Desenvolvimento Rural. O novo en-
te público poderá criar sinergias opera-
cionais, reduzir custos e estabelecer
uma estratégia de ação governamental
que interrompa a divisão social e, pelo
contrário, estimule as formas de coo-
peração entre os produtores, sobretu-
do as organizacionais;
(b) A política de redistribuição de
terras mostrou-se incapaz de oferecer
chances econômicas às famílias rurais
mais pobres e não alterou os índices de
concentração fundiária. Como não
existe mais demanda social pelo aces-
so à terra, a extinção do Incra é uma
consequência lógica e deveria ser subs-
tituído por um Instituto de Terras, con-
forme propõe o sindicato dos técnicos
da autarquia;
(c) Os assentamentos rurais deve-
rão ser objeto de políticas públicas úni-
cas destinadas ao grande público dos
pequenos produtores (a chamada
“agricultura familiar”), sendo abando-
nada a distinção programática e de po-
líticas diferenciadas entre as catego-
rias de produtores;
(d) O Estado precisa organizar mais
eficientemente um serviço de defesa
sanitária, assegurando a proteção da
produção, mas minimizando os riscos
sanitários, introduzindo cuidados que
os mercados e a população exigem e,
assim, reduzindo ao mínimo as amea-
ças desse campo;
(e) Em relação às políticas mais tra-
dicionais que fazem parte do cardápio
atual do Mapa e do MDA, a maioria
delas precisa sofrer uma atualização
correspondente às transformações es-
truturais recentes da agropecuária,
pois estão obsoletas. Para isso, é urgen-
te o desenvolvimento de um conjunto
de mudanças administrativas, no âmbi-
to do Estado e na esfera privada, para
criar uma genuína agenda de ações nas
regiões rurais que possa promover a
prosperidade social, com equidade, in-
clusão produtiva e sustentabilidade.
Como são muitas as recomendações
sob esse foco, registre-se nesta parte
apenas a proposição geral relativa à ne-
cessidade de mudar substancialmente
a ação governamental;
(f) A agropecuária é uma “ilha cerca-
da de riscos”. Precisamos de mecanis-
mos de gestão de riscos sustentáveis
para todos os envolvidos: produtores,
Estado e indústria de seguro. Não obs-
tante a crise fiscal, o seguro agrícola
pode ser consolidado no País, também
aperfeiçoando as demais ferramentas
de gestão de risco;
(g) Assim como ocorre em outros
países que ostentam uma agropecuá-
ria forte, como é o caso dos Estados
Unidos, o Brasil deveria também insti-
tuir e atualizar regularmente sua lei
agrícola, organizando normativamen-
te o funcionamento da ação governa-
mental e justificando o conjunto de po-
líticas existentes;
4. Desafios estratégicos (principais)
fora da porteira
(a) É preciso estabelecer diversas ini-
ciativas e esforços, ainda que sob proje-
tos-piloto, em regiões determinadas e
sob focos específicos, para desenvol-
ver a miríade dos novos produtos que
estão sendo propostos. Desde os bio-
combustíveis de novas gerações aos
plásticos biodegradáveis que talvez
possam ser gerados pelo setor alcool-
químico, dos alimentos nutracêuticos
à nanucelulose;
(b) Um esforço de urgência estra-
tégica se relaciona ao conhecimento
fino das demandas dos consumidores
oriundas dos múltiplos mercados, seja
o interno ou os mercados globais. São
demandas diferenciadas decorrentes
da difusão da informação, de um lado,
e da elevação dos níveis de renda, por
outro lado. O Brasil poderá ser um dos
maiores beneficiários desse conheci-
mento sobre os novos mercados e as
novas demandas atualmente sendo
apresentadas.
5. O desafio estratégico redistributi-
vo – a nova forma da questão social
(a) Uma alta proporção de estabele-
cimentos rurais (algo entre 75%-85%
do total) ficou à margem do processo
de modernização produtiva, sendo
muito pobres. A tecnologia moderna,
mesmo quando acessível, não tem si-
do o caminho econômico para esses
produtores rurais. Atualmente, seu
maior desafio é o organizacional, o que
permitirá a esses pequenos estabeleci-
mentos rurais vender seus produtos
competitivamente, igualmente com-
prando insumos em condições mais fa-
vorecidas. Por essa razão, um esforço
forte e efetivo necessita ser incentiva-
do em relação à multiplicação das coo-
perativas, beneficiando-se das expe-
riências bem-sucedidas já existentes,
especialmente no sul do Brasil, pois po-
derão servir de modelos para regiões e
atividades nas quais se concentrem
atividades agrícolas mantidas por
pequenos produtores. Minimizar a
pobreza rural vai demandar a combi-
nação de diversas ações, sobretudo
públicas, para criar mais oportuni-
dades para as famílias rurais afeta-
das;
(b) Deve-se desenhar, com ur-
gência, uma estratégia específica
para o Nordeste rural, onde se con-
centra a metade das famílias rurais
consideradas tecnicamente po-
bres. A ação deverá combinar ini-
ciativas agronômicas e produtivas,
assistência técnica apropriada, es-
forços para garantir acesso à água,
assim como políticas públicas de
sustentação de renda mínima, as
quais garantam melhores condi-
ções de vida;
(c) Se não for desenhada uma es-
tratégia correta destinada a esse
vastíssimo grupo social de peque-
nos produtores, atualmente encur-
ralado pelas forças econômicas e pe-
los processos sociais e demográfi-
cos nas regiões rurais, o Brasil pode-
rá repetir, no próximo decênio, o
mesmo fenômeno ocorrido nos Es-
tados Unidos, entre o pós-guerra e
até o fim da década de 70, que foi a
eliminação de pouco mais da meta-
de dos imóveis rurais existentes.
6. Ações de médio prazo: pesquisa
agrícola e legislação trabalhista
(a) A agropecuária brasileira, par-
ticularmente nas regiões mais dinâ-
micas e em seus ramos produtivos
de maior densidade monetária, é
movida celeremente pelo conheci-
mento científico e a sua tradução
prática em inovações e novas tecno-
logias. A pesquisa agrícola é um pres-
suposto essencial à continuidade
do processo de aperfeiçoamento
produtivo do setor. Mas o chamado
“sistema nacional de pesquisa agrí-
cola” (a Embrapa e os organismos
estaduais de pesquisa agrícola) pre-
cisa passar por uma reestruturação
que o faça mais convergente com as
exigências atuais do crescimento
agropecuário. São urgentes as medi-
das de desburocratização da pesqui-
sa agrícola, realizando-se esforço
que concretize as chances de promo-
ver atividades mais ágeis, sem a pro-
blemática camisa de força que atual-
mente tolhe o desenvolvimento do
setor. A Anvisa, por exemplo, preci-
sa ser capaz de aprovar muito mais
rapidamente as novas ofertas tecno-
lógicas, de moléculas aos diferentes
processos inovadores que promo-
vam a integração virtuosa entre a
ciência e a produção;
(b) Especificamente em relação à
Embrapa, duas exigências em rela-
ção ao período vindouro são neces-
sárias. A primeira delas é instituir
normativamente um processo de
ocupação de seus cargos dirigentes
que seja essencialmente público,
transparente e fundado exclusiva-
mente no mérito. O segundo tema
diz respeito ao forte investimento
que a Empresa deveria realizar no
campo da “biologia pura”, pois é
campo multidisciplinar no qual as
tendências de transformação produ-
tiva mais têm avançado;
(c) Um desafio igualmente pro-
blemático e que somente produzirá
resultados no médio prazo diz res-
peito à legislação trabalhista, em fa-
ce da natureza distinta das ativida-
des agropecuárias. A legislação não
atende a essas especificidades e,
também, às mudanças que vêm
ocorrendo no campo, as quais exigi-
riam adaptações diversas. Esse é te-
ma de difícil discussão política, mas
precisará ser enfrentado nos anos
vindouros, como uma exigência pa-
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